
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.096 - SP 
(2015/0326404-6)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : GILDASIO JESUS DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO. PRETENSÃO PELA 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ESCALADA. CONDUTA REPROVÁVEL.
1. A conduta de pular um muro e separar objetos na intenção de levá-los 
consigo mostrou-se muito reprovável, não sendo a hipótese de 
aplicação do princípio da insignificância.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.096 - SP 
(2015/0326404-6)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por Gildásio Jesus dos Santos, contra decisão que deu 

parcial provimento ao recurso especial, para alterar o regime de cumprimento da 

pena. Esta a ementa do julgado (fl. 361):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE 
FURTO. PRETENSÃO PELA INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ESCALADA. CONDUTA 
REPROVÁVEL. REGIME DE CUMPRIMENTO SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE.
Agravo conhecido e parcialmente provido o recurso especial.

Alega o recorrente aplicar-se ao presente caso o princípio da bagatela, 

em razão de ser irrisório o preço do produto, além de não ter o recorrente agido 

com conduta reprovável.

Sustenta, assim, atipicidade na conduta de ter tentado subtrair bens 

avaliados em R$ 30,00 (trinta reais).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 831.096 - SP 
(2015/0326404-6)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Razão não assiste ao recorrente. Com efeito, consta nos autos que o recorrente 

estaria caminhando com seu primo, quando passou em frente a um ferro velho, e 

resolveu pular o muro, com 2 m de altura, e de lá subtrair uma bicicleta Caloi Ceci, 

avaliada em R$ 15,00 e 3 luminárias, avaliadas em R$ 5,00 cada uma, tendo 

empreendido fuga quando avistado pela polícia ao tentar pular o muro novamente, 

sendo detido logo em seguida.

Assim, deve ser mantida a decisão ora agravada, pois a pretensão do 

recorrente pela incidência do princípio da insignificância não encontra guarida 

nesta Corte Superior. A conduta de pular um muro e separar objetos na intenção 

de levá-los consigo mostrou-se muito reprovável. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CONCURSO DE AGENTES. 
REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência majoritária deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento no sentido de que é inaplicável o princípio da 
insignificância quando o delito é cometido mediante escalada, rompimento de 
obstáculo e concurso de agentes, além de os agravantes serem 
reincidentes. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 698057 / MG, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 18/12/2015)

Aplica-se, diante disso, a Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0326404-6 AREsp 831.096 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00160000  00662369520118260050  1284/2011  12842011  160000  50110662369  
662369520118260050  RI001G6RP0000

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILDASIO JESUS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILDASIO JESUS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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